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SOBRE O PROBLEMA DE COMO FINANCIAR A EDUCAÇÃO 
DO POVO BRASILEIRO 

No Congresso Nacional de Educação reunido em Curitiba, no período 
de 7 a 13 de janeiro dêste ano, o Prof. Anísio Teixeira, Diretor do Ins
tituto Nacional de Estudos Eedagógicos (lNEP) e Secretário Geral da 
CAPES, apr,esentou aos senhores congr&>sistas, como bases para dis, 
cussão, um i.rr).portante trabalho «Sôbre o Problema de Como Financiar 
a Educação do Povo Brasileiro», Dêsse trabalho, num ligeiro resumo, 

são os trechos que se seguem, 

* 
A desp,eito do dispositivo constitu

cional que determina que 10 % da 
tributação f,ederal, 20 % da estadual 
e 20 % da municipal sejam aplicados 
na educação, forçoso é reconhecer 
que a Nação, com a utilização que 
1Iem fazendo dos recursos assim au
feridos, não alcançou ainda os meios 
de estem.der a educação a todos, se
gundo dispõe a Constituição. E assim 
aendo, impõe-se-nos, quanto antes, o 
ezame acurado da questão e um fun
cfcmentado plano, realístico, de apli
ecção, nas bases qt~e a Carta de 1946 
eatabeleceu, como previsão e provi
leio de inegável descortínio; e, conse
~temente, verifica1' se a manipu
laça0 'mais inteligente dos recttrsos 
CQII.~titucionais básicos não nos po
de,; a levar a um plano c1'escente de 
4leaenvolvimento escolar capaz de 
.. ten ' der a educação a todos e prover 
cond ' -tçoes para seu gradual e cons-
_te aperfeiçoamento , 

* 
Para atend ' d" 40 m ao tretto assegm'a-

pela Constituição - educação pa-
tOdOR - tom . d' ' L , a-se tn wpensave a 

manutenção ,de um siste?na de esco
las públicas e gratuitas, para a po
pulação, que ofereça o mínimo de 
educação reputado necessário para a 
vida ,11.Ormal do b1'asileiro. 

ÉJsse "mínimo", todavia, está con
dicionado pelo desenvolvimento b1'a
sileiro e pelos recursos disponíveis 
da Nação para a educação. E o de
senvolvimento brasileiro, por sua vez, 
impõe a escola primária de cinco 
anos 1Jara tôda a população urbana 
e, pa7'a a população rural, uma mo
dalidade quiçá e provisoriamente me
nos longa ele educação fundamental. 
Além disto, C1tmpre aos poderes 
públicos promover a .educação pós
primária e a superior para certo 
número de alunos aptos e sem re.cur
'os para custear a sua educação mais 
1Jrolollogada, além da obrigatória gra-

tuita, 

Com, p7'esentemente, cêrca de 19 
milhões de população urbana e 88 mi
lhões de população rural, se7'á indis
pensáv el, para os primeiros, um sis
tema escolar de cinco anos, que aten-
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derá a cêrca de 4 milhões de crian
ças, e para os segundos a educação 
menos extensa, talvez, ou de três 
anos, no mínimo, que deverá atender 
a outros 4 milhões, pelo menos ou 
aproximadamente. Mas um tal em
pree.ndimento extgtra, no l1Untmo, 
um exército de 130.000 professôres 
para as escolas urbanas; outros tan
tos para as rurais; uma rêde de pré
dios com 260.000 salas de aula e com 
equipamento e material didático e co
mum para oito milhões de alunos. E 
assim, admitido o custo mínimo por 
aluno de 600 cruzeiros por ano, tería
mos que a Nação precisaria despen
der 4,8 biliões de cruzeiros para o ex
clusivo custeio das suas escolas, pri. 
márias ou elementares, de 5 e de 3 
anos mínimos fundamentais de cur
rículo, sem levar em conta as neces
sidades de inversão de capital e tô
das as demais despesas de um mo
desto sistema escolar. 

Trata-se, assim, de emprêsa que 
não pode ser atacada globalmente, 

mas pela unidade local (na órbita do 
município), em tÔ1-rLO dela conjugan
do-se os demais esforços, estaduais 
e federais, o qu.e permitirá que S6 

ajuste a escola às condições econô
micas locais - contingência a que 
não . há fugi?' na realidade _ e que 
os recU.rsos das demais ordens g&
vernamentais se acrescent.em a êsses 
recursos, e não os dupliquem ou não 
os desmoralizem dad.o o maior vulto 
dos seus montantes. 

'o empreendimento se desenvolve
rá gradúalmente, à medida que as 
condições locais venham a tornar 
possível a sua expansão e melhora
mento, numa situação real e não ar
tificialmente imposta. Com efeito, 
aquêles nÚmeros gerais acima indi
cados sofrem as alteraçõ,es decorren
tes das condições diversas de desen
volvimento, exigindo aqui mais e ali 
menos, já na zona urbana, devido aos 
diferentes níveis de progresso das 
cidades, já nas zonas rurais, devido 
à dispersão da população. Importa 

DESPESAS PÚBLICAS COM ENSINO EM 
(EM MILHÕES DE CRUZEIROS) 

1951 

PRIMÁRIO 
MÉDIO SUP ER IOR 

't mais criar um serviço que te
mhu! o s; mesmo as possibilidades de ftaem. , d 
desenvolvimento progresf'.tvO o que, 
de jacto, dar escolas perfeitas e aca-
badas, como simpl,es amostras não 

t a tôda estendidas, equitattvamen e, 
a população brasileira. 

* 
Presentemente, despende a. Nação 

• dI> 2 4 biliões de CruZM1'OS na cerca _ ' ',. ão deixa 
educaçao prt1nána, o que n 
de ser substancial. Pretendemos con
seguir a aplicação mais adeª-ua~: 
dêstes recursos pela implantaçao 
um mecanismo de financiamento de 

. lar capaz de lhe nosso ststema esco , 
dar fôrças para um des.e~volvtmen
to automático e progresstvo, Ant~s 
do mais, caberia transformar taw 
,.ecursos em fundos de educação, com 
administração especial e autônoma. 
Esta providência permitiria tratar 
êsses recursos como patrimônio das 
crianças do País, a ser administrado 
para o &eu máximo proveito e den
t,.o de regras .especiais, que tornas
sem difícil, senão impossível, q~al
quer desvio aos seus estritos obJett
Vos educacionais. 

o Fundo Federal de Educação, re
Pf'esentado pelos 10 % da receita tri
butária federal, constituiria a v.erb~ 
global mínima ou irredutível do Mt
nistério da Educação e Cultura, que 
.e veria, dêste modo, transformar:o 
8m sua estrutura para poder atm
gi,. os Setts objeiivos com a flexi
bilidade e autonomia necessárias, 
CompetindO-lhe administrar êsse fun
do, destinado a custear o programa 
f!deral de educação, não poderia o 
dito Ministério ter a organização 

d d ais mas a de convencional os em , 
um órgão autônomo, com suas no~-

• ' e uma grande amplt-mas propnas 
tude de ação no cumprimento dos 

f , de velar p.ela melho?' for-s,eus tns 
mação nacional possível. 

, .' por Os Estados e os MumctptOs, , 
V.ez também passariam a admt-

sua , 20 o;. de nistrar os seus recursos - o 

suas receitas tributárias - c~mo ~~ 
dos respectivamente esta~uals e da 
nicipais de educação, ASSim, ,e;n, ca 
E t d como em cada MumctptO, s.e s a o, , 6'1'-
transformariam os res~ec:tvos • 

- de educação em orgaos auto-gaos . ' pa 
com orçamentos proprtOS, -

nomos, d ntes 
ra gerir as partes correspon e 
da renda e patrimônio do educando 
brasileiro. 

Estabelecida, por êsse con~e~to de 
fundo de 'educação, a necessana au
tonomia de todos os re.cursos, - como 

multiplicá-los para l.evar iríamos 
t pln':n.o de desenvolvimento avan e o "" 

crescente das escolas? 

- Primeiro, separando-os em ver
bas de investimento e verbas de 

teio podendo aquelas ?'epresen
cus , • t'mos es tar as desp.esas com empres t _ -

l Os orçamentos da educaçao, co ares. • 
elaborados pelos órgãos autonomos, 
previriam uma parcela dos recur~13 

, fundos para empres-dos respectwos 'd di 
timos escolares de modahda ~s _ -

;nclusive os de capitaltzaçao v.ersas, • . , 
e dêste modo, s.e multiphcartam ~ 
, 'b 'lidades de inversão e const~-

POSSt t , .' de pre-tuição dos seus patrtmomos 
dios e aquipamentos. 

- Segundo, pelo ajustamento do 
custeio das escolas às co:ndições dos 
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SUBVENCÕES DOS GOVERNOS AO ENSINO 
NO BRASIL EM 1951 

PARTICU 

(EM MILHÕES DE CRUZEIROS) 

PRIMÁRIO MÉDIO SUPERIOR 

recursos locais, As escolas seriam 
muntctpais e o s,eu custeio se fun
da~-ia nos recu~'sos dos fundos 1nu
nicipais, ajudados pelos auxílios es
taduais e federal . 

Duas idéias estaria?1t contidas nes
,'a sugestão de fundos de educação ou 
fundos escolares: a da integração 
dos recursos de origem federal, esta
dual e 1nunicipal em uma só obra 
tonjunta de educação e a do ajusta
me?l-to das escolas às .condiçã.es eco
nômicas locais, Tanto uma qua;n.to 
outra concor~'eria para a maior pro
dutividade dos recursos existentes, 

Com efeito, as escolas passariann 
a ser locais e, dêste modo, a ser 
mantidas em condições desiguais, se
gundo os recursos dos Municípios, 
mas, por isto ~smo, a s,erem l1wis 
nwnerosa,s 1)ois umas custariam m e
nos do que outras. 10 E stado, por sua 
vez, não , constituiria Out1'O sistema 
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escolar mais caro e paralelo ao mu
nicipal, ~nas ajudaria ao Município 
com tl.1n auxílio por aluno matri
culado, destinado a elev,ar o nível do 
seu ensino, E o Govêrno Fede?'al, do 
mesmo modo, acorreria ainda ,em 
auxílio do Município, dando-lhe algo 
que ne?n o Estado nem êle próprio 
poderia ,dar com os seus exclusivo' 
recursos. 

Já se pode ve~', por aí, que ocor
reria uma verdadeira multiplicação 
dos atuais recursos, constitucional
mente providos à educação nacional, 
já pelo ajustamento básico das es
colas às .condições econômicas de 
cada Município, já pela utilização da 
idéia de .empréstimo, que poderia ser 
aplicada em co,njunto com financia
mentos g,arantidos pelos três pode
r es , federal, .estadual e municipal. 

Necessário se faz, entretanto, iH
dicar desde logo o funcionamento bá-

d t ' ado a pe1'mitir melhorar 
aluno es tn tido 

l 'dade do ensino e dar sen " L de ensino , , o do sistema munwtpa , 
81C , " teria comO vtmOS, 
Cada Muntctpto '" L 1!Jste 

a qua t - P últi-
al e eficácia à sua açao, ,or • 

f ndo esco lar muntCtpa , 
selL u , d' 'd 'd pelo número de 

re Govêrno F ederal attLarta sobre 
mo, o ad ' com um 

f do s.erta tVt t o un " ' do mesmo êsses serviços est uats, , , 
'mo de assistência tecntW e mecantS , d 

eLe auxílios financeiros destm!:, 0d a 
, escolartzavetS 

crtanças L deveriam ser , " As esco as Mu:C;:;:' dentro de quota individtL~l 
ma 't é o ensino deverta 
por aluno, tS o , repr.esen-

, t" a açao os melhorar e ststema tza~ d 
, dos Esta os Estados; asstm como a , - d 

' t' a npao os já melhora e ststema tza ...,. aluno o que 
custar, por, 'a Essa quota-
tasse a aludtda quot , L ' 
aluno responderia, pois, pelofs s~ a

e
-
s 

Municípios. 

, t dos pro essor t d o País se rios ou venctmen os , ' 
, pelos predtOs e 

6 pessoal de enstno, 'L d' 
- lo materta t -sua conservaçao, pe L e 

dático pelas atividades ,extr~-c ass 

Pode-se ve1' que o o • 
estaria empenhando em um esforço 
comum pela escoLa fundal1wntal ~ar 

'L' que administrada pelo u-
, d emprésttmo ou e pelas desp,esas e f' St etra, , d d simultâ-

, í' será em ver a e, ntC ptO, d L e fe-, por~ão que osse patrimoniats, :n.a pro y 

estimada mais adequada, 
neamente, municipal, ~sta ua 
deral, pois todos os tres governos es-

't a escoTal seria o soalho do stS em 
" L O teto seria o que lar muntctpa. " ' 

. 'd com os amo-pudesse ser attngt o ,_ 
"d E tado e da Untao . lios por aluno os, 

~8tes últimos auxílios conc.edtdos 

CAPITAL EM PRÉDIOS E EQUIPAMENTOS 
UTIL\ZADOS NO ENSINO 

uniformemente a tôdas as crianças 
do Estado e do Brasil, conform:e o 
caso atuariam comO fôrças unt!or
miz~ntes ou equalizadoras do stSte
ma, de todo o sistema escolar na-

cional. 

Criado em cada Município, nes.-
, 1 p-.as bases o sistema de esco as 
" suas márias necessárto para as" , 

, rsos muntctpatS, enanças com os recu , ír po~' o Estado partiria em seu aux to 

t,.ês meios: formando-lhe o profes-
80,. e, dês te ?nodo, assegurando a sua 
equivalência com o sistema do~ ~u
t,.os Municípios; dando-lhe asst~ten
cia técnica e orientação, por meto de 
um corpo de inspetores escolares, 
Com a missão antes de guiar e acon-
selhar que a de fiscalizar, e conce
dendo-lhe o "auxílio financeiro" por 

ENSINO PÚBLICO E PARTICULAR EM 
'951 

(EM BILHCES DE CRUZEIROS) 



tariam a cooperar no seu desenvol
vimento. 

o sistema pode e- deve exparulir
se, gradualmente, à escola secundá
ria e à sup.erior, sempre, entretanto, 
conjugados os esforços comuns das 

... três órbitas de governos. A escola se-o 
cundária, que já vem entraMO nos 
hábitos da administração municipal, 
poderia, desde logo, ficar com o Mu
nicípio e as superiores, organizadas 
sempre com uma larga autonomia, 
ficariam a cargo dos Estados e da 
União. A esta caberia, ainda, a ob~ 
gação de criar e manter centros su
periores de estudos de educação e a 
preparação ou o ap.erfeiçoamento de 
pessoal de alto nível para os Estar 
dos. 

o ensino particular, sempre que 
organizado com o espírito de coope
rar com o poder público, isto é, em 
empreendimentos sem intuito de lu
cro e .com estatutos que não discri
minem a sua clientela de alunos, s.e
ria considerado parte integrante do 
sist.ema público de ensino e auxiliado 
por um sistema de bôlsas para alu
nos desprovidos de recursos. 

A máquina administrativa dêsse 
amplo, complexo e harmônico siste
ma compr.eenderia o Conselho Esco
lar Municipal, com o seu respectivo 
órgão executivo,- o Conselho Esta'" 
dual de Educação e Cultura,com um 
D.epartamento E stadual de Educação 
e Cultura como órgão executivo,- c 
o Ministério da Educação e Cultura, 
organizado fundamentalmente sob a 
forma de um Conselho, com os res
pectivos órgãos executivos. 
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Os conselhos seriam, precipuame. 
te, conslJlhos de administração MS 
fUMos de educação, cabendo-lhes 
funções semi-legislativas, como as cU 
aprovar os orçamentos e planos de 
trabalho e a de nomear os chefes 
dos respectivos órgãos executivos, 
com exceção do federal, em que o 
Ministro de Estado seria o presi
dem.te do Cons.elho, com os poderes 
de propor ou nomear diretores dos 
órgãos de .estudo e execução. 

Os princtpws de aplicação 
fundos de educação seriam os de sua 
melhor e mais equitativa distribui
ção pelos seus b.eneficiários - que 
são as crianças, os adolescentes e os 
estudantes de todos os níveis e ra
mos de ensino. Sendo o ensino pri
mário gratuito e obrigatório, a 
criança de 6 a 12 anos é a mais ge
ral e a primeira beneficiária do 
fundo, devendo os recursos do f'/,/JUlo 
municipal serem divididos pelo seu 
número no Município. A restrição 
admissível, por contingência, seria 
a de considerar somente a criança 
escolarizável, isto é, a criança resi
dente em núcleos de povoação q!te 
possibilitem a criação de uma escola 
isolada. 

Achada a quota municipal atri
buída a cada aluno, o orçamento do 
ensino seria feito de modo que suas 
despesas não ultrapassassem aquela 
quota, criando-se, assim, um limite 
para os v.encimentos de pessoal e 
para, as despesas de conservação e 
material. A quota-auxílio do E stado, 
por aluno, seria um acréscimo ao 
orçamento municipal, que iria per
mitir um mel1wramento proporcional 
de cada item do orçamento munici
pal, 

DESPESAS PÚBLICAS E PARTICULARE.S 
COM O ENSINO NO BRASIL -1951 

(EM MILHaES DE CRUZEIROS) 

MÉDIO 
SUPERIOR 

A articulação entre os três fUn.
dos mediante convênios e ent.e:ndt
~tos, poderia permitir ações c?n
juntas para a construção de prédws, 

dos Muni-rio ou superior, a cargo . 
E t d - medtante 

, t e o forne-
CI compra de equtpamen o , 

cípios ou dos s ~ os.' . _ de-
auxílio direto ou tnstttutÇoes de 

monstração ou a preparação em alto 
, 'al' d para nível de pessoal espect t~a o 

. - de todo o stStema naa supervtSao 
donal de educação. 

A despeito da administr~ção do 
ensino ficar confiada a cerca te 
2.000 Municípios e 20 Estados, o p. ar 

, só E nêle os Mu.ntcí-no serta um . . 
pios os Estados e a União estartam 

.' nta e solidàriamente empe1lha-con1u , 
dos em esforçoS que mutuamente s.e 
enriqueceriam. Presentemente ta:tS 

'zes dtS-esforços, paralelos e por ve _ 
, . quando nao persados ou dtsperstVOS, . 

" no' mínimo se dupltcam antagontcos, . 
esterilmente e até se prejudtCam ou 

se anulam. 

cimento a tempo de matertal de con
sumo. A superioridade e irulepen
dência dos recursoS do Estado p~r
mitiria, por outro lado, ~ ascenden
cia do ponto de vista matS dese'rl.vol-
1Iido dos E stados nesses esforços 
cooperativos, uma vez que fôsse es
tabelecido nos planos para cada u~ 
o cumprimento por parte tios Mum
cípios de determinadas condições par 
ra a recepção do auxílio do E stado. 
E a ação da União Federal, parttndo 
ainda de mais alto, viria ajunta?' a 
sua experiência à do Estado, no ~s
fôrço conjunto de elevar a educaçao, 
fôsse a ,de nível primário, secundá-

. ~- ela. Organização Mundial de 
Segundo relatórIO publIcado P d distribui-

. t lmente em todo o mun o, 
Saúde (OMS), eXIstem a ua .tó 'os mais de 500 escolas de 
das por mais de 84 países e terrI ;1 Ú . dos No Brasil existem 
ensino médico, 79 das quais noS Esta os. . m . 
em funcionamento 21 escolas de medicma. 
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DESENVOLVIMENTO DO NÚMERO DE ESTABELECIMENTOS DE 
ENSINO SUPERIOR NOS ÚLTIMOS CINCO ANOS 

DOIS fatôr.es principais contri
buiram, nestes ÚI'"lÚllOS cinco anos, 
para o crescimento do número de 
escolas de nível superior do País: 
o vertiginoso aumento da popula
ção dos centros urbanos e a fede
ralização de estabelecimentos esta
duais e particulares. O primeiro 
dêsses fatõres é uma consequência 
natural do deslocamento das popu
lações rurais, em procura de me
lhores condições de vida nas cida
c;les. É um fenômeno mundial e 
que, no Brasil, em face do aban
dono em que vive o «interland:l> , 
assumiu !proporções alarmantes. O 
segundo fator, ou seja a federaliza
ção quase que generalizada das es-

colas superiores existentes, veio, por 
sua vez, incentivar a organização e 
criação de novas escolas, tanto nas 
capitais como em cidades do in
terior, algumas mesmo em cen
tros cujas condições não justifica
vam, de um modo geral, um em
preendimento dessa natureza . 

Assim, no decorrer do último 
quinquênio - 1949/ 53 - foram 
criadas em todo o Pais, no campo 
do ensino superior, 65 novas uni
dades escolares, ou seja, cêrca de 
17 por ano, em média. Em 1949, 
funcionaram no Brasil 238 dessas 
unidades, número que em 1950 foi 
aumentado para 248 (mais dez), 
em 1951 para 264 (mais 16 que em 

OISTRlBUIÇÃO PERCENTUAL 00 
NÚMERO DE MATRiCULAS 00 ENSIoo Cf 
NÍVEL SUPERlal EM 1951. SEGUNOO 
GRUPOS DE ATIVIDAOE PROfISSIONAL . 

/ / """" .. ~I\n, LIBERAIS 

nR4~~ DE E.CQIIOMISTAS, 
ATUMlOS E ESTATíSTICOS 

ESPECIALISTAS E AUXILI 
DAS PROfISSÕES LIBERAIS 

1950) em 1952 para 282 (mais 18 
, 1951) e, finalmente, em 

que em . 21 que 
1953 para 303, ou seja, mais 
em 1952 e mais 65 que em 1949. 
Segundo informações recebidas e 
confirmadas pelo Serviço de D_o
cumentação da CAPES, deverao 
funcionar no ano letivo de 1954 
mais 37 unidades escolares de nível 
superior. 

É interessante notar , a inda, que 
t do número de escolas o aumen o 

f m o gru!po das grandes que orma .. 
f. - liberais - Drrelto, Me-pro ISSoes . 

. . E genharia, Odontologia, 
dlcma, n 

DISTRIBUICÃO PERCENTUAL DO 
NÚMERO DE UNIDADES DE ENSINO DE 

NrVEL SUPERIOR, QUE FUNCIONARAM 
EM 1953, SEGUNDO GRUPOS DE ATI

VIDADE PROFISSIONAL. 

PROFISSÕES LIBERAIS 

.' Agronomia e Veteriná-
Farmacla, _ . eito e Me-

. -com exceçao de Drr 
na - t pequeno 
dicina foi relativamen e . .-
O mator acréscimO, de fato, verifl-

P
rimeiro dêsses r amos 

cou-se no I ~ 11 
D· l·tO com um tota ... e _ Ire - .-

novas e scolas durante o q~nqu;~ 
nio observado, acompan~a d:S de 
Medicina com 8 novas umda 

' . . E seguida, apare-
ensino mediCO. m . 

Engenharia e Odontologia, com 
cem . . ' com 2 
3 escolas cada, Vetermana 

Farmácia e Agronomia apenas 
e criadas no mesmo pe-
com uma, d mons 
ríodo 1949/ 53, como bem o e -
tra o quadro a seguir. 
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RAMOS 1949 1950 Aumento % 1951 1952 

Direito 
Medicina 

23 24 
13 

Engenharia 13 

Odontologia 
15 15 
21 23 Farmácia 20 

Agronomia 20 

Veterinária 
11 11 
6 7 Total 109 113 

O ~T~pO das escolas que formam 
especIalistas ou auxiliares d 
fissões lib . as pro-

errus - Saúde P' bli u ca, 

RAMOS 1949 1950 

Saúde Pública 
Enfermagem 

3 3 
24 

Química Indus. 25 
4 5 Total 31 33 

~ . formação de economistas, 
atuarlOs e estatísticos teve suas 
oportunidades de e~sino sensivel
mente. aumentadas, com a criação 
no qUInquênio 1949/ 53 de se' ' 
colas de C'" I lS es-

lenclas Econômices e 

RAMOS 1949 1950 

Ciênc. Econ. 
Estatística 

e Atu. 29 29 

1953 em relacão 
a 1949 

27 30 34 47,8% 17 19 21 61,5 % 
15 16 19 26,6% 
23 24 24 14,2% 20 21 21 5,0% 12 12 12 8,1% 7 8 8 33,3 % 121 130 138 26,6% 

Enfermagem e Quimica Industrial 
- teve os seguintes acréscimos: 

1951 Aumento % 1952 1953 em relacão 
a 1949 

3 3 4 33,3% 26 27 27 12,5 % 5 5 5 25,0 % 34 35 36 16,1 % 

Ai ' . uanalS e uma de E t ti t' 
Es~ ". s a s lca. 
. a ultIma, aliás, criada pelo Ins. 

tlt~t~ Brasileiro de Geografia e Es. 
tatlstlCa (I B G E) é . . d . ...., a prImeIra 

o genero a funcionar no Pais. 

Aumento % 1951 1952 1953 em relacão 
a 1949 

32 33 35 20,6 % 
1 

Um outro grupo de escolas pOde 
ser formado pelas que ipreparam pesSoal para servi,.os pu' bli . . ~ cos e so-

cIaIs, quais sejam: 
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RAMOS 1949 . 1950 

Diplomacia 1 1 
Sociol. e Politica 1 1 
Adm. Pública 
Serviço Social 6 8 
Biblioteconomia 3 a 
Museologia 1 1 
Policia 1 1 

Total 13 15 

Como se vê, não apresentam 
grande progresso êsses ramos de 
ensino, a não ser pela criação das 
duas escolas de Biblioteconomia e 
Igual número de Administração 
Pública, sendo que estas últimas na 
Capital da República e em Belo 
Horizonte - a primeira mantida 

RAMOS 1949 1950 

Arquitetura 7 8 
Belas Artes 5 5 
Música, Canto, 

Coreografia, Arte 
Dramática 12 12 

Também nêste grupo o progresso 
foi moderado, havendo mesmo um 
caso de re~rocesso: - as duas Fa
culdades de Arquitetura que fun
cionavam em Pôr to Alegre foram 
fundidas num só estabelecimento de 
ensino, que passou a constituir a 
atual Escola de Arquitetura da 
Universidade do Rio G. do Sul. Em
bora, numericamente, êsse resulta
do pareça desfavorável, o certo é 
qUe a capital gaúcha, sem condi
ÇÕes ipara manter duas boas esco. 

Aumento % 
1951 1952 1953 em relacão 

a 1949 

1 1 1 
1 1 1 

2 
8 8 8 33,3 % 
3 3 5 66,6% 
1 1 1 
1 1 1 

15 15 19 46,1 % 

pela Fundação Getúlio Vargas, e a . 
segunda anexa à Faculdade de 
Ciências Econômicas da Universi
dade de Minas Gerais. . 

Quanto aos cursos de formação 
artistica, foi o seguinte, no quin· 
quênio em estudo, o desenvolvi
mento verificado: 

Aumento % 
1951 1952 1953 em relacão 

a 1949 

8 8 7 0 % 
6 6 7 40 % 

13 13 13 8,3% 

las de Arquite~ura, encontrou a so
lução ideal para assegurar, numa 
só, um melhor nível de eficiência. 

Restam, finalmente, as Faculda
des de Filosofia, Ciências e Letras, 
as quais vêm surgindo de ano para 
ano, e nem sempre em condições 
desejáveis. Criada a primeira des
sas escolas em 1933, em 1949 já 
funcionavam no País 22 delas. E, 
nos anos que se seguiram, êsse 
número aumentou sucessivamente 
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para 24, em 1950, 25, em 1951, 30 
em. 1952 e 32 em 1953, sendo que 
~als 10 outras, ora em organiza· 
çao, provàvelmente funcionarão e 
1954. m 

o qua,dro que se segue contém 
os ~esultados gerais da situação do 
enSInO de nível superior no Pais 
quanto ao número de unidades es: 
colares. 

UNIDADES ESCOLARES DE NíVEL SUPERIOR - 1949/53 

(Quadro g.eral) 

RAMOS DE ENSINO 

Ciências· Econômicas -
Enfermagem .. . ... . . . .. .. .. . .. . . 
Direito . .. . ... .. .. . ~ ~ .. .... .. ... . 
Filosofia, Ciências e Let~~~' . : . ... . 
Odontologia .. .. .. . 
Farmácia . . .... . .. .. . . . .. .. ... . 
Engenhari~ .. ... ...... ......... . . . 
Medi-eina .. .. ... . .... . . .... . . . . 

Mús. Cant;,' C·;;~;~.· ~. A;t~' r; ' ... . 
Agronomia ram .. 
Arquitetura' ..... . .. . . . . .. . ...... . 
Educação Fís'i~~' ....... .. . . . . .... . 
Serviço Social ... ... .... . .. .. .. . 
Veterinária .. . ....... .. .... . .. . 

Belas Artes :::: : : :: . .... ... ..... . 
Química . ... .. ....... . 
J ornalism~' . .... .. ........ . ..... . . 
Bibliotecono~i~ . . . . .. . . . ....... .. . 
Saúde Pública .. . ... . ... .. .... . . 
Sociologia e Polit'i~~ ' ........ . ... . . 
Museologia . . . ......... . . . 

. . .. .. ... Diplomacia ..... . .... . . 
. ..... . .... . Policia .... . .. . . . 

Admini;tr~~ã~' ptibÚ~~' ...... ... .. . 
Es-tatistica ..... . ..... . 

TOTA·i .. · .. · .. .. ...... .. .. . 
. . . . . .. . ............ 

I~OMERO DE UNIDADES ESCOLARES 

Que funcionaram em 
r Em DI' 

1953 ganlll' 1949 1950 1951 

29 29 32 
24 25 26 
23 24 27 
22 24 I 25 
21 23 I ~ 

I 20 20 I 20 
15 15 i 15 
13 13 17 
12 12 13 
11 11 12 

7 8 8 
7 6 I 7 
6 8 8 
6 7 7 
5 5 6 
4 5 5 
3 3 3 
3 I 3 3 
3 I 3 3 
1 1 1 
1 1 1 
1 1 1 
1 1 1 

238 I 248 I 264 

1952 

33 
27 
30 
30 I 
24 
21 
16 
19 
13 

1~ 1 

8 1 
8 1 

~ I 
5 I 
4 1 
3 1 
3 1 
1 
1 
1 
1 

351 27 
34 I 
32 I 
24 I 
21 I 
19 I 
21 I 
13 

1~ 1 
8 1 

~ I 
7 I 
5 I 
; 1 
4 1 
2 1 
1 1 
1 
1 
2 

ÇID 

2 
-

5 
10 

5 
3 
4 
2 
1 
2 

-
-
-
-

2 

-
-
--
-

1 
-

1 1 -
282 I 303 I 37 
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CONTRATO DO PROF. H.ENRI BÉNAC PARA A UNI"ERSIDADE 
DO RIO GRANDE DO SUL 

COMO resultado dos éntendi· 
mentos havidos entre a CAPES e 
a «Diréction des Relations Cultuo 
relles~ , do Ministério dos NegócioS 
Estrangeiros, da França, acaba de 
ser contratado pela CAPES para ' 
lecionar Língua e Literatura Fran· 
cesas na Faculdade de Filosofia da 
Universidade do Rio Grande do 
Sul o Prof. Henri Bénac, daquele 

pais. 

Os IPrimeiros contatos -com os ór· 
gãos responsáveis frances.es no seno 
tido da ultimação dêsse contrato 
foram feitos, em nome da CAPES, 
pelo Prof. Rubens Maciel, com 
Mme. Gebrielle Mineur, Adido Cul· 
tural da Embaixada da França no 
Rio de Janeiro, e , posteriormente, 
com Mr. Jean Touchard, da «Di· 
réction des Relations CultureUes», 
da França, que se encarregou de 
promover, de acôrdo com o Minis· 

tério de Educação de \Seu país, a 
seleção prévia de quatro professô
res «agregés», para que dentre os 
m esmos fôsse feita a escolha que 
recaiu no Prof. Henri Bénac. 

O Prof. Bénac atuará na Ca· 
deira de Língua e Literatura Fran· 
cesas da Fa-culdade de Filosofia da 
Universidade do Rio Grande do Sul, 
ministrando cursos na especialida
de e orientando os assistentes e 
alunoS que lhe forem postos à dis· 

posição. 

A permanência do ProI. Bénac 
no Brasil, dentro do contrato que 
lhe foi oferecido pela CAPES, é de 
doze meses, devendo suas ativida
des educacionais em nosso País 
obedecerem, também, ao acôrdo 
firmado entre a Campanha ,e a Fa· 
culdade de Filosofia da Universi
dade do Rio Grande do Sul. 

----- --

Por Dec1'eto de 8 de janeiro dês te ano, a alínea d do art. 5', do 
Decreto n' 34 .330, de 21 de outubro de 1953 (regulamentação da lei 
de eq!âvalência do ,ensino de grau médio) , passoU a ter a seguinte re
dação : "d) aos cursos de Direito e de Pedagogia, L etras N eo-Latinas, 
L etras Anglo-Germânicas, L etras Clássicas, Geografia e História 
de Faculdade de Filosofia, ·os candidatos que houverem concluído 
o segundo ciclo do curso normal de acôrdo com os arts. 8' e 
9' do Decreto-L ei n9 8.530, de 2 de janeiro de 1946, ou de~ nív.eY. 
idêntico, pela legislação dos E stados e do Distrito F ederal" . 
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CONDiÇÕES PARA MATRíCULAS NAS FACULDADES 

ATENDE:·.TDO a diversas solici
t~ções que lhe foram feitas no sen
tIdo de esclarecer o problema de 
ma~rícula nas escolas de nível su
penar, para professôres normalis
tas _ e contadores, a Diretoria do 
EnSInO Superior <':0 Ministério da 
Ed.ucação e Cultura forneceu as se
gUIntes informações: 

"1 - Somente os contadores po
dem matricular-se em curso de ní
vel ~Uiperior, submetendo-se an~es 
~ dOIS exames de nível secundário, 
J~~tamente -com o concurso de ha
bIlitação. 

2 - Os portadores de curso nor
mal têm direito a ingresso em aI
gU~ cursos da Faculdade de Filo
sofIa, necessitando, porém, prestar 
concurso de habilitação (exigência 
P:U-~ os que possuem curso secun
darlO). 

3 -:- De acôrdo com o curso es
colhido, variam as exigências. pre-

. " . VIS as pelo Decr,eto-Iei n. O 1.076 de 
31 de março de 1950. ' 

4 - Os que possuem curso nor
m~l podem matricular se nas ca
deIras de Geografia e História Pe-
da ' L ' gogIa, etras Clásicas e Letras 
Ne?-Latinas da F aculdade de Filo
soila. 

5 - Para o curso escolhido há 
n~cessidade de pres:ar dois ex~mes 
dIferentes, de conformidade com a 
matéria escolhida. 
• 6 - Os contadores diplomados 

ten: que registrar o título na Dire
tona do Ensino Comercial. 

7 - As auas cadeiras exigidas 
para o concurso de habilitação são 
complemento ao curso de contador, 
representando cadeiras de nível se
cundário. 

8 - Para cada curso variam duas 
cadeiras, além do concurso de ha. 
bilitação (art. 2.0 do Decreto-lei re
ferido) >> . 

Em 1950, os governos federal esta4' " . . 
vl}mente gastaram com d '_ uatS e mumctpats, r espectt-

, a e ucaçao ' :lU) ens ' " . . 
lhões, 2.401 milhões . _ " mo prImarIO -16 mt-

e 451 mtlhões de cruzeiros ' . 'do 
- 463 milhões 1 110 -L' - . _ ' no enSInO me 10 ,. mt fwes e 26 mtlhoes d - . superior _ '89 'lh- . _ e cruzetros i no ensmo 

.. mt oes, 452 mtlhoes e 4 m 'lh - d . 
total de 5'1'" 'lh- d' toes e 'cruzetros num .. '" mt oes e cruzetrOB. ' 
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X CONGRESSO INTERNACIONAL DE ORGANIZA-ÇÁO 
CIENTíFICA 

Na série de conclaves progra
mados para êste ano em São Paulo, 
figura como dos mais importantes 
o X Congresso Internacional de 
Organização Científica, a ser rea
lizado no período de 19 a 24 de 
fevereiro próximo vindouro. Entre 
outros, deverão ser debatidos no 
referido concIave os seguintes te
mas: Es~rutura de organização que 
favoreça a eficiência e a coope
ração, a cargo do Comité da Sué
cia; Responsabilid<..de da direção no 
emprêgo de técnicas modernas de 
organização em produção, a cargo 
do Comité norteamericano; Aplica
ção de métodos modernos de orga-

nização às emprêsas médias .e pe
quenas, a cargo do Comité Ingiês; 
Circunstâncias externas que atin
gem a gestão das emprêsas, parti
cularmente o crédito e o fisco, a 
cargo do Comité francês. 

Em cooperação, o IDORT e a 
Fundação Getúlio Vargas est ão ul
timando os trabalhos de registro 
dos candidatos e a organização da 
delegação do Distrito Federal ao 
Congresso, devendo os interessados 
em tomar parte no certame se di
rigir à Secretaria da Fundação Ge
túlio Vargas, a fim de efetuarem 
as respectivas inscrições. 

111 ANIVERSARIO DO CONSELHO NACIONAL DE PESQUISAS 

o Conselho Nacional de Pesqui
sas comemorou êste mês o terceiro 
aniversário de sua fundação. A Ses
são Plena, que foi presidida pelo 
Almirante Alvaro Alberto, Presi
dente da Ins':ituição, compareceram 
os Srs. Conselheiros Cel. Armando 
Dubois, Vice-Presidente, Artur Mo
rais, Carlos Chagas, Francisco Mat-

fei , Sá Lessa, Heitor Grillo, Araú
jo Cavalcante, Costa Ribeiro, Lélio 
Gama, Olympio da Fonseca, Silvio 
Fróes e Silvio Torres. 

Também estiveram presentes o 
Dr. Ibany Ribeiro, Diretor da Di
visão Administrativa, Octacilio de 
Souza, Chefe do Serviço de Do
cumentação, Armando Bernardes, 

A CAPES recebeu o mês pasado 36 publicações, sendo 29 
sôbr.e Universidades e 7 sôbre assuntos diversos. Das primeiras, 
12 vieram dos Estados Unidos, 7 da Inglaterra, 5 da França, .2 
da Itália, 1 da Alemanha, 1 da Suécia e 1 da Holanda. 
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Chefe do Serviço de Pessoal, e 
Aluízio Avila, Chefe do Serviço de 
Contabilidade. Como convidados es
peciais, fizeram parte da Mesa Di
retora dos trabalhos o Dr. Rocha 
Lima, Prof. Emérito da Universi
dade de Hamburgo e antigo Dire
tor do Instituto Biológico de São 
Paulo, o Dr. Dulcídio Pereira, Prof. 
Emérito da Escola Nacional de En
genharia da Univ,ersidade do Bra
sil, e a Sra. Lidia Sambaqui, como 
representante da Fundação Getúlio 
Vargas. 

Nessa oportunidade, o Almirante 
Alvaro Alberto, após um rápido 
histórico da criação do Conselho, 
fêz um substancioso apanhado de 
tôdas as realizações levadas a efei· 
to a partir da instâlação do mes· 
mo, .em abril de 1951, terminando 
por ressaltar o invariável apôio que 
o Conselho vem recebendo do Sr. 
Presidente da República, e por con· 
vidar os presentes a render uma 
especial homenagem à memória do 
Prof. José Carneiro Felipe, faleci· 
do no mesmo dia em que foi san
cionada a lei que criou o C. N. Pq. 

NOTíCIAS DIVERSAS 

IV Congresso Brasileiro de Arqui
tetos 

Como parte das comemorações 
do IV Centenário de São Paulo, 
realizou-se na capital bandeirante, 
entre 14 .e 24 dêste mês, o IV Con
gresso Brasileiro de Arquitetos, 
certame que foi promovido pelo 
Instituto de Arquitetos do Brasil e 
patrocinado pela Comissão do IV 
Centenário. 

Or. William Carr 

Convidado pelo Instituto Brasil· 
-Estados Unidos, deverá chegar ao 
Rio de Janeiro, em abril [lróximo 
vindouro, o Dr. Wiliam Carr, atual 
secretário executivo da «National 
Education Association», de Wa
shington, Estados Unidos.-

Auxílio a Faculdade 

o Pr.esidente da República as!'i· 
nou decreto, na pas"a da Educação. 
abrindo crédito especial de 3.000.000 
de cruzeiros, para auxílio à pon 
tifícia Universidade Católica do Rio 
de Janeiro. 

Reconhecimento de cursos 

o Govêrno Federal concedeu re
conhecimento aos seguintes cur
sos : Técnico de Agrimensura, da 
Escola Técnica Alvaro da Silveira, 
sediada .em Belo Horizonte, em Mi
nas Gerais; Matemática, da Facul
dade de Filosofia da Pontifícia Uni
versidade Católica do Rio de Ja
neiro ; Letras Anglo-Germânicas e 
Didática, da Faculdade Católica de 
Filosofia do Ceará; Ciências Eco-
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. d Faculdade de Ciências n6rrucas, a _ 
Econômicas Mackenzle, 

de Cidade, do Curso de Urb~nismo, 
e ara docente livre de todas as 

d
p 

. do Curso de Arquitetura; ca erras 
na Faculdade de Ciências Econ~ 

Autorização 
de cursos 

para funcionamento 
, d Universidade do RIO mwas 11- • 

Prazo de seIS 

Por ãecretos do Govêrno Federal 
, - ara fun-obtiveram autonzaçao p 

donar os seguintes cursos: de En· 
genharia Civil, da Escola de E~
genharia do Brasil Central, manti
da pela Fundação da Escola de 
Engenharia do Brasil Central, se· 
diada em Goiânia; de Bacharelado, 
da Faculdade de Direito do Vale do 
Paraná, mantida pela socie~!ld~ 
Civil Mantenedora da Escola Tecm· 
ca de Comércio de São pa~l~;. de 
Letras Neo-Latinas e de Dldatlca, 
da Faculdade de Filosofia e Letr~ 
de Juiz de Fora, em Minas Geral.s; 
de Letras Clássicas .e de Fil~sof.la, 
da Faculdade de Filosofia, Clenclas 
e Letras Cristo·Rei, mantida ~e~a 
Sociedade Literária Padre Antomo 
Vieira, com sede em São Leopoldo, 
R. G, S. 

Concursos em Escolas Superiores 

Estão abertas inScrições: 

Grande do Sul, com .' 
t· de 1 de JaneIro 

meses, a par Ir . 

de' ste ano, para professor catedra
. 1 e com , de Técnica ComercIa, ' 

tlCO catedrá
igual prazo, para professor. e 

. d Comércio InternaclOnal 
tlCO e 
Câmbio; d Uni 

Faculdade de Direito a -
na. if lo prazo de -dada do Rec e, pe verSl d 1 0 de 

t meses a contar e ' 
qua ro, rofessor 
fevereiro dêste ano, para [l , 

catedrático de Direi~o Ro:a~~ei' 
Faculdade NacIonal e 

na. o a contar 
to pelo prazo de um an , 

d
' 23 de novembro de 1953,. para 

e .' d Direlto Ju
professor catedratICO e 

diciário Civil; , ' da Uni. 
Faculdade de DrreIto 

na. _ 1 com prazo 
s'dade de Sao -pau o, 

ver 1 t' de 18 de 
de quatro meses, a par Ir 

d 1953 para professor 
nov.embro e , 'política, 
catedrático de EconomIa 

policlínica para os estudantes ca

riocas 

na Escola de Arquitetura da 
Universidade de Minas Gerais, com 
prazo até 16 de julho do ano em 
curso, para professor catedrático de 
Composições de Arquitetura e . de 
Grandes Composições de ArqUlte· 
tura, cadeiras da 2' e da 4' séries, 
respectivamente, do Curso de ~. 
quitetura; para professor catedra
tico de Teoria e Prática dos Planos 

Por autorização do presid~n~e :: 
República, o saldo dispon ve . a-

b de 1953 destinada ao pag 
ver a ' 'd s pelo t de refeições fornecI a 
men o I Ministé-
SAPS será entregue ipe o ._ 

, d~ Educação e Cultura à Umao 
no d t s a fim 
Metropolitana de Estu an e '_ de 
de ser aplicada na construçao 
uma policlinica para oS estudantes 

do Distrito Federal. 



A CAPES tem por fim a promo

ção de medidas destinadas ao 
aperfeiçoamento do ensino univer

sitário e à melhoria, em qualidade 
e quantidade, do quadro de pro
fissionais de nível superior do País. 
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